
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.146 - RJ (2016/0209388-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA MOREIRA 
ADVOGADO : JUCIMAR ALVES DA SILVA BARROS  - RJ082019 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS FORA DO PRAZO. RECURSO 
DESERTO.

I - O agravante foi intimado para a complementação do preparo 
recursal na data de 14 de abril de 2015. Contudo, a petição com o complemento 
das custas judiciais somente foi protocolada no Tribunal em 8 de julho de 2015, 
após o prazo de cinco dias. O Recurso Especial é deserto, conforme dispõe o 
artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973, aplicável na época.

II - Agravo Interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.146 - RJ (2016/0209388-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação ordinária que objetiva a renúncia 

de aposentadoria e a concessão de novo benefício mais vantajoso, considerando o período 

laborado posteriormente, com valor da causa fixado em R$ 2.392,25 (dois mil, trezentos e 

noventa e dois reais e vinte e cinco centavos).

O pedido foi julgado improcedente (fls. 36-41), tendo o Tribunal de origem 

mantido a sentença (fls. 96-102).

Contra a decisão que negou provimento ao recurso de apelação, foi interposto 

agravo interno, no qual a parte agravante aduz que há entendimento jurisprudencial no sentido de 

que o benefício previdenciário é renunciável (fls. 106-124).

Interposto recurso especial fundado no artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, alegando violação dos artigos 18, § 2°; e, 124, inciso II, da Lei n. 8.213 de 1991, assim 

como dissídio jurisprudencial (fls. 175-207).

O Tribunal a quo proferiu decisão negando seguimento ao recurso por ausência 

de pressuposto de admissibilidade recursal concernente ao preparo, haja vista não ter sido 

demonstrado o pagamento integral do porte de remessa e retorno dos autos, mesmo após regular 

intimação para que a parte recorrente suprisse a insuficiência do valor recolhido (fls. 254-255).

Foi proferida a decisão ora agravada, pela qual não se conheceu do agravo nos 

próprios autos, tendo em vista a ausência do requisito de admissibilidade recursal do preparo, com 

aplicação do enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (fls. 278-279).

No agravo interno, a parte agravante alega ter protocolado o recurso especial no 

período de greve dos bancários, sendo que após o término da referida greve, o preparo teria sido 

devidamente recolhido. Sustenta, em síntese, que não haveria, no caso, a completa ausência de 
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preparo, ao argumento de que não se teria quedado inerte (fls. 284-289).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.146 - RJ (2016/0209388-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo 

Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi publicada sob a 

égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 

admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil 

de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do Superior 

Tribunal de Justiça.

O recurso não merece provimento.

Como consta na decisão de admissibilidade do recurso especial na origem, a parte 

recorrente foi intimada a complementar o preparo e deixou transcorrer o prazo sem a realização 

(fl. 253).

Correta, portanto, a decisão que não conheceu do recurso especial pela falta de 

complementação do preparo mesmo após a intimação para regularização. Nesse sentido é a 

jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRIMEIRO AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. DEMAIS RECURSOS NÃO 
CONHECIDOS. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO, APÓS 
INTIMAÇÃO. ART. 511, § 2º, DO CPC.DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
VALIDADE DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. APLICAÇÃO DA LEI 11.419/2006. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Posteriormente ao presente Agravo Regimental, interposto em 
29/03/2015, foram enviados outros três Agravos Regimentais - todos em 30/03/2015 
-, impugnando a mesma decisão, ora agravada. Desse modo, não há como se 
conhecer das petições de fls. 318/330e, 332/335e e 337/349e, em observância ao 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais e da ocorrência da preclusão 
consumativa.

II. Consoante a recente jurisprudência desta Corte, "o preparo recursal 
compreende o recolhimento de todas as verbas previstas em norma legal, 
indispensáveis ao processamento do recurso (custas, taxas, porte de remessa e 
retorno etc.). Nesse contexto, admite-se a 'complementação do preparo', mesmo em 
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período anterior à edição da Lei n. 9.756/1998 - que acrescentou o § 2º ao art. 511 
do CPC -, quando recolhida, ainda que parcialmente, alguma das verbas que 
compõem o preparo e não recolhidas integralmente as demais" (STJ, REsp 
844.440/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 11/06/2015).

III. Do mesmo modo, "a insuficiência do preparo implicará deserção se a 
parte recorrente, intimada para complementá-lo, não o fizer dentro do prazo 
estipulado" (STJ, EDcl no AREsp 333.195/PE, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
16/08/2013). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 306.084/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/02/2015; 
AgRg no AREsp 465.439/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 01/07/2014.

IV. A intimação eletrônica foi expressamente autorizada pela Lei 
11.419/2006, aplicando-se indistintamente aos processos civil, penal e trabalhista 
(art. 1º, § 1º), sendo consideradas pessoais, para todos os efeitos legais (art. 5º, § 
6º). A propósito: STJ, AgRg no AREsp 418.019/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 04/02/2014.

V. Na hipótese de os autos, apesar de os agravantes terem sido intimados 
eletronicamente para a complementação do preparo, não se desincumbiram de 
comprovar o cumprimento de tal ônus processual, o que ocasionou o não 
conhecimento do apelo nobre, por deserção.

VI. Primeiro Agravo Regimental improvido. Agravos Regimentais de fls. 
318/330e, 332/335e e 337/349e não conhecidos.

(AgRg no AREsp 513.719/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 9/10/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
CUSTAS FORA DO PRAZO. RECURSO DESERTO.

1.  A  agravante  foi  intimada  para  a  complementação  do preparo 
recursal  no  dia  30  de setembro de 2015. Contudo, a petição com o complemento 
das custas judiciais somente foi protocolada no Tribunal em  6  de  outubro  de  
2015,  após o prazo de cinco dias. O Recurso Especial é deserto, conforme dispõe o 
artigo 511, § 2º, do CPC/1973.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 906.805/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 11/10/2016).

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 

Código de Processo de 1973, incidindo, na espécie, também o disposto no enunciado n. 187 da 

Súmula deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0209388-0 AREsp 965.146 / RJ

Números Origem:  00191585220124025101  201251010191586

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA MOREIRA 
ADVOGADO : JUCIMAR ALVES DA SILVA BARROS  - RJ082019 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO CESAR PEREIRA MOREIRA 
ADVOGADO : JUCIMAR ALVES DA SILVA BARROS  - RJ082019 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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